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TRABALHOS DA COMISSÃ O 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia procedeu à apreciação, relato e emissão 

de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores, sobre o Projeto de Decreto-Lei que transpõe diversas diretivas 

de adaptação ao progresso técnico em matéria de géneros alimentícios, organismos prejudiciais 

aos vegetais e produtos vegetais, embalagens de aerossóis, elaboração de estratégias marinhas, 

segurança de brinquedos e utilização de certas substâncias em vidros - PCM - (Reg. DL 

330/2017). 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

A apreciação do presente Projeto de Decreto-Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 

229.º, da Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 12 de Janeiro. 

2º.  CAPÍTULO – APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

O presente Projeto de Decreto-Lei tem por objeto – cf. artigo 1.º – proceder ao seguinte: 

a) “À segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 304/98, de 10 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

103/2011, de 4 de outubro, transpondo a Diretiva (UE) n.º 2016/1855 da Comissão, de 19 de 

outubro de 2016, que altera a Diretiva 2009/32/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

relativa a aproximação das legislações dos Estados-Membros sobre os solventes de extracao 

utilizados no fabrico de géneros alimentícios e dos respetivos ingredientes; 

b) À decima alteração ao Decreto-Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, alterado pelos Decretos-

Leis n.ºs 193/2006, de 26 de setembro, 16/2008, de 24 de janeiro, 4/2009, de 5 de janeiro, 

243/2009, de 17 de setembro, 7/2010, de 25 de janeiro, 32/2010, de 13 de abril, 95/2011, de 8 

de agosto, 115/2014, de 5 de agosto, e 170/2014, de 7 de novembro, transpondo a Diretiva de 

Execução (UE) n.º 2017/1279 da Comissão, de 14 de julho de 2017, que altera os anexos I a V da 

Diretiva 2000/29/CE do Conselho relativa as medidas de proteção contra a introdução na 
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Comunidade de organismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais e contra a sua 

propagação no interior da Comunidade; 

c) À segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 61/2010, de 9 de junho, alterado pelo Decreto-Lei nº 

62/2014, de 24 de abril, transpondo a Diretiva (UE) n.º 2016/2037 da Comissão, de 21 de 

novembro de 2016, que altera a Diretiva n.º 75/324/CEE, do Conselho no que diz respeito a 

pressão máxima admissível das embalagens aerossóis e a fim de adaptar as suas disposições de 

rotulagem ao Regulamento (CE)n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a 

classificação, rotulagem e embalagem de substancias e misturas; 

d) À quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 108/2010, de 13 de outubro, alterado pelos Decretos-

Leis n.ºs 201/2012, de 27 de agosto, 136/2013, de 7 de outubro, e 143/2015, de 31 de julho, 

transpondo a Diretiva (UE) n.º 2017/845 da Comissão, de 17 de maio de 2017, que altera a 

Diretiva 2008/56/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita a lista indicativa de 

elementos a ter em conta na elaboração das estratégias marinhas; 

e) À quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 43/2011, de 24 de marco, alterado pelos Decretos-Leis 

n.ºs 11/2013, de 25 de janeiro, 104/2015, de 15 de junho, e 59/2017, de 9 de junho, transpondo 

a: 

i. Diretiva (UE) n.º 2017/738 do Conselho, de 27 de marco de 2017, que altera, para fins 

de adaptação ao progresso técnico, o anexo II da Diretiva 2009/48/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa a segurança dos brinquedos, no que respeita ao 

chumbo; 

ii. Diretiva (UE) n.º 2017/774 da Comissão, de 3 de maio de 2017, que altera, para efeitos 

de adoção de valores-limite específicos para os produtos químicos utilizados em 

brinquedos, o apêndice C do anexo II da Diretiva 2009/48/CE do Parlamento Europeu e 

do Conselho relativa a segurança dos brinquedos, no que diz respeito ao fenol; 

iii. Diretiva (UE) n.º 2017/898 da Comissão, de 24 de maio de 2017, que altera, para  efeitos 

de adoção de valores-limite específicos para os produtos químicos utilizados em 

brinquedos, o apêndice C do anexo II da Diretiva 2009/48/CE do Parlamento Europeu e 

do Conselho relativa a segurança dos brinquedos, no que diz respeito ao bisfenol A; 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE ECONOMIA|4 

f) À quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 79/2013, de 11 de junho, alterado pelos Decretos-Leis 

n.ºs 119/2014, de 6 de agosto, 30/2016, de 24 de junho, e 61/2017, de 9 de junho, transpondo 

a: 

i. Diretiva Delegada (UE) n.º 2017/1009 da Comissão, de 13 de marco de 2017, que altera, 

para efeitos de adaptação ao progresso técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do 

Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito a uma isenção relativa a 

utilização de cadmio e de chumbo em vidros para filtrantes e vidros utilizados para 

padrões de refletância; 

ii. Diretiva Delegada (UE) n.º 2017/1010 da Comissão, de 13 de marco de 2017, que altera, 

para efeitos de adaptação ao progresso técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do 

Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito a uma isenção relativa a 

utilização de chumbo em casquilhos e buchas de chumaceiras de determinados 

compressores com refrigerantes; 

iii. Diretiva Delegada (UE) n.º 2017/1011 da Comissão, de 15 de marco de 2017, que altera, 

para efeitos de adaptação ao progresso técnico, o anexo III da Diretiva 2011/65/UE do 

Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito a uma isenção relativa a 

utilização de chumbo em vidros brancos para aplicações óticas.” 

A título de fundamentação da presente iniciativa, salienta-se que “O XXI Governo Constitucional 

assumiu de forma clara, desde a primeira hora, o propósito de respeitar e reforçar os 

compromissos europeus assumidos pela Republica Portuguesa.” 

Neste sentido, enfatiza-se que “o Programa de Governo é absolutamente claro, apontando a 

revitalização de ≪processos de planeamento e calendarização da transposição de diretivas 

comunitárias, assegurando a transposição a tempo e horas e evitando sucessivas intervenções 

legislativas para esse efeito≫ como um dos eixos da sua estratégia de melhoria da qualidade da 

legislação nacional.”  

Face ao exposto, entende-se que “a aceleração do processo de transposição das dezenas de 

diretivas europeias que são aprovadas todos os anos corresponde, não só a uma obrigação 

cimeira da Republica Portuguesa, como a uma prioridade legislativa deste Governo.” 
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3º.  CAPÍTULO – SÍNTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer favorável ao presente Projeto de Decreto-Lei. 

O Grupo Parlamentar do PSD abstém-se relativamente ao presente Projeto de Decreto-Lei. 

O Grupo Parlamentar do CDS/PP não se pronunciou relativamente ao presente Projeto de 

Decreto-Lei. 

O Grupo Parlamentar do BE abstém-se relativamente ao presente Projeto de Decreto-Lei. 

 

4º.  CAPÍTULO – CONCLUSÕES E PARECER  

Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão da Comissão Permanente de Economia 

deliberou, por maioria, com os votos a favor do PS e abstenção do PSD e BE, emitir favorável ao 

presente Projeto de Decreto-Lei.  

Ponta Delgada, 12 de outubro de 2017. 

 

O Relator 

                                   

Carlos Silva  

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.                       

        O Presidente 

            

       _________________________        

                     Miguel Costa  


